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Sintra, 23/02/2026 
 
 
ASSUNTO: Projetos de Lei n.º 373/XVII/1.ª (IL) – redução da taxa de IVA do gás engarrafado 
para a taxa mínima. 
 
Exmo. Senhor Presidente da COFAP, 
 
A Associação de Distribuidores de Propano Canalizado, enquanto entidade representativa do 

sector da distribuição de GPL e, em particular, dos operadores de gás propano canalizado, 

reconhece como socialmente justa e economicamente pertinente a intenção subjacente ao 

Projeto de Lei n.º 373/XVII/1.ª (IL), que visa a redução da taxa de IVA do gás engarrafado pata a 

taxa mínima.  

 

A redução da taxa de IVA sobre o GPL representa uma medida de apoio direto às famílias, 

especialmente às que residem em zonas não abrangidas pela rede de gás natural, onde o gás 

butano e o gás propano constituem bens essenciais à satisfação de necessidades básicas como 

cozinhar, aquecimento de águas e em muitos casos, a climatização. 

Contudo, a ADPC entende que a medida, para cumprir plenamente os seus objetivos de justiça 

fiscal e proteção do consumidor, não deve limitar-se ao GPL engarrafado (butano e propano), 

devendo ser igualmente extensível ao GPL canalizado. 

 

Com efeito: 

• O GPL engarrafado e o GPL canalizado satisfazem as mesmas necessidades essenciais; 

• Ambos assumem um papel fundamental na compensação da cobertura territorial da rede 

de gás natural; 

• Os custos suportados pelos consumidores são, em termos médios, comparáveis. 

 

Importa ainda salientar que o GPL canalizado apresenta vantagens relevantes do ponto de vista 

da segurança, da comodidade e da proteção do consumidor, já que: 
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• Elimina a necessidade de armazenamento de garrafas de gás no interior das habitações, 

reduzindo riscos associados; 

• Está sujeito a um regime legal de instalação, inspeção e manutenção que reforça as 

garantias de segurança; 

• Implica a prestação obrigatória de serviços de assistência técnica permanente por parte 

das entidades distribuidoras. 

 

A aplicação da taxa reduzida exclusivamente ao GPL engarrafado criaria uma distorção 

económica, tornando-o artificialmente mais atrativo face ao GPL canalizado. Tal opção fiscal 

poderia incentivar a migração para uma solução objetivamente menos segura e menos 

confortável para os consumidores, contrariando princípios de coerência legislativa e de 

promoção da segurança doméstica. 

 

Assim, a ADPC considera que qualquer iniciativa legislativa que vise a redução da taxa de IVA 

sobre o gás destinado ao consumo doméstico, deve abranger de forma expressa tanto o GPL 

engarrafado como o GPL canalizado, assegurando equidade, neutralidade fiscal e proteção 

efetiva dos consumidores. 

 

Atenciosamente, 

 

 
 
A Direcção da Associação, 
 
 
_____________________________ 
José Neves Eliseu 
Presidente da ADPC 

 
 

  
 


